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RESUMO

Este trabalho do Curso de Doutorado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão, articula-se com o eixo temático 4 - Políticas de Currículo e Avaliação da Educação, da II Jornada de Pesquisa em Políticas Educacionais (JESPPE). Com o aporte da Teoria Crítica de Adorno (1995), Bourdieu (1998; 2001), Nóvoa (2021) e Riberio (2016) entende-se que as programações educativas devem contemplar conteúdos temáticos contemporâneos. No Estado do Maranhão, o Documento Curricular para o Território Maranhense, DCTMA, orienta que o componente curricular integrador Educação Ambiental integre as propostas curriculares as escolas do Ensino Médio do Estado do Maranhão.
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ABSTRACT

This work is from the Doctoral Course in Education of the Postgraduate Program in Education of the Federal University of Maranhão, and is articulated with thematic axis 4 - Curriculum Policies and Education Assessment, of the II Conference on Research in Educational Policies (JESPPE). With the contribution of the Critical Theory of Adorno (1995), Bourdieu (1998; 2001), Nóvoa (2021) and Riberio (2016), it is understood that educational programs must contemplate contemporary thematic content. In the State of Maranhão, the Curricular Document for the Maranhão Territory, DCTMA, guides integrative curricular components for high schools in the State of Maranhão.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o início da década de 90, o documento internacional da “Conferência Mundial Educação para Todos” defende que “novos direitos de aprendizagem”, entre os quais o cuidado com o ambiente, deveriam compor as programações educativas e propostas curriculares das escolas brasileiras. Porém, não se trata da criação de mais disciplinas, mas da inserção de tópicos e temas científicos e contemporâneos nos currículos.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, a legislação complementar Política Nacional de Educação Ambiental (1999) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (2012) seguem esse acordo internacional.

Diante dessa questão, a etapa do Ensino Médio está diante de uma nova reforma conforme a Lei nº 14.945/2024, sancionada em julho de 2024, cujas mudanças retomam a ampliação da carga horária mínima da formação geral básica, que passou de 1.800 para 2.400 horas, determinando uma reparação para o tempo destinado às disciplinas clássicas acadêmicas: Artes, Educação Física, Literatura e Filosofia.  Além disso, o Ensino Médio continua com área da formação técnico-profissional, específica, expressando um modelo de organização curricular para essa etapa conclusiva da Educação Básica.
Nesse recente modelo, a parte diversificada tem um tempo mínimo de 600 horas para quatro itinerários formativos: ciências humanas e sociais aplicadas, matemática e suas tecnologias, linguagem e suas tecnologias e ciências da natureza e suas tecnologias. E ainda, uma carga horária que pode chegar a 1.200 horas para o itinerário de educação profissional e tecnológica, dependendo da formação técnica escolhida.

Com isso, proclama-se novamente que o Ensino Médio tem um currículo amplo e diversificado para os estudantes. Entretanto, ainda persistem alguns dilemas a respeito do trabalho com temas contemporâneos no currículo sem um eixo ou área transversal.

De acordo com os documentos orientadores pós BNCC, do ano de 2019, esses temas contemporâneos seriam a solução para todos os problemas relacionados com uma formação participativa, crítica e democrática. No “Guia” orientador nacional “Temas contemporâneos transversais na BNCC: contexto histórico e pressupostos pedagógicos” (2019) e “Temas contemporâneos transversais na BNCC: proposta de práticas de implementação” (2019) há uma simplificação da didática da transversalidade para que os professores façam planejamentos com o tema Educação Ambiental.

Este trabalho contempla no tópico “O projeto neoliberal, a BNCC e as reformas do ensino médio”, a conceção de currículo como construção social ou seja, um fenômeno decorrente das relações entre a sociedade e a educação em uma determinada época; no tópico seguinte, “O componente curricular educação ambiental: uma inovação curricular” considera importante que os novos conteúdos do tema Educação Ambiental componham as propostas curriculares das escolas, considerando que esse novo componente curricular, não disciplinar, com o Tema, segue as determinações das legislações e documentos orientadores nacionais, cujo destaque são as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (2012) que se contrapõe à proposta simplificadora do trabalho com a didática da transversalidade posta pelos documentos pós Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

E, finalmente, no tópico “O documento curricular do território maranhense e o componente educação ambiental” trata de alguns componentes curriculares integradores para o trabalho com o tema Educação Ambiental, como consta no arcabouço jurídico-pedagógico do Documento Curricular do Território Maranhense, DCTMA, do ano de 2022, proposta que, permanece um grande desafio para as programações educativas do sistema de ensino estadual e, também, para os professores do ensino médio das escolas maranhenses.

2 O PROJETO NEOLIBERAL, A BNCC E AS REFORMAS DO ENSINO MÉDIO

As reformas educacionais brasileiras a respeito do Ensino Médio estão articuladas com um fenômeno social e político mais amplo que aconteceu no final dos anos 80, do século passado. Trata-se do Consenso de Washigton, do ano de 1989.

Pode-se dizer que a partir desse Consenso internacional, comandado pelos Estados Unidos, inicia-se a racionalidade formalizada do pensamento jurídico-pedagógico contemporâneo das primeiras décadas deste novo século. O pensamento social e político educacional passa a se inspirar nas políticas neoliberais ou “neoprodutivistas” decorrentes da cultura pragmática e utilitária dos Estados Unidos.

Esse pensamento político terminou marcando todos os campos do conhecimento, incluindo o pensamento educacional na Europa e na América Latina. A tônica desse entendimento é resultante das articulações entre as forças sociais e políticas neoliberais e as forças sociais nacionais que intentam imprimir outra agenda para as forças econômicas mercantilistas que favoreceram a concentração de poder em torno dos Estados nacionais.

Hoje, essa unificação em torno do Estado beneficia grupos de empresas que lutam para ocupar os espaços públicos sob a égide de demandas de mercado. A exemplo disso, no cenário governamental brasileiro a extrema direita realizou um “desmonte” da política nacional de Educação Ambiental, registrada no “Dossiê sobre o desmonte das Políticas Públicas de Educação Ambiental na gestão do Governo Federal: 2019-2022”, pelos intelectuais militantes ambientalistas Antonio Vitor Rosa, Marcos Sorrentino, Maria Heriqueta Andrade Raymundo.

Mandel (1990), em seus estudos sobre o Capitalismo Tardio, embora se referisse à última década do século XX, observa que naquele momento da história do capitalismo, as funções do Estado se já se haviam ampliado com o papel de mediar a produção material, garantindo as condições de produção, reprimindo as ameaças e integrando-se às classes dominadas. Essas condições de produção incluem também a reprodução da forma de trabalho intelectual indispensáveis à produção econômica. Com isso, a educação passa a ser reapropriada, de uma forma peculiar, pelo Estado.

Para Valenzuela; Damião (2018), nesse modelo educacional, inspirado no pensamento neoliberal, o professor tem sua figura secundarizada. O seu papel se reduz ao de apoiador do processo de descoberta empreendida pelos alunos, desde que seja solicitado por estes para acompanhar ou redirecionar o caminho que eles entendem como o mais apropriado. Nesse sentido, os sujeitos do processo educativo devem ter um perfil marcadamente individualista. 

Na realidade, os estudantes são empreendedores de si mesmos, competentes e competitivos preparados para sobreviverem num mercado de trabalho incerto, conforme as orientações dos organismos internacionais, cuja referência única é o modelo advindo dos Estados Unidos.

Tais organismos também se revelam bastante assertivos em relação ao conhecimento a integrar no currículo, que é sobretudo de carácter concreto e instrumental, que se entende funcional em termos laborais e de uma certa intervenção social. Este conhecimento “essencial” resulta numa tríade constituída por matemática, ciências físicas e naturais, e duas línguas (materna e inglês); ou, de modo mais preciso, no conhecimento que nessas disciplinas se vê como necessário para resolver problemas do quotidiano, afinal o que programas de avaliação internacionais, como o “Programa internacional de avaliação dos estudantes” (PISA), medem. Acrescenta-se a a essa tríade, destacando-se, um componente de cidadania virada para a rápida resolução de questões que supostamente afectam o mundo actual. (Venezuela; Damião, 2018, p.20-21).

Nesta perspectiva, é produzida uma série de contradições hierarquizadas pela lógica do modo de produção capitalista, a partir de suas estruturas e classes sociais que estabelecem as condições para que uma determinada pessoa possa ser sujeito de direito em detrimento de outros, uma vez que na sua essência permite a acumulação privada de capital concentrado nas mãos de poucas pessoas ou de uma determinada classe social e de “grupos de classes”.

No dizer de Bourdieu (2001), a “integração desigual”, comandada pelo modelo econômico norte-americano, de caráter etnocêntrico, estabelece uma cultura pragmática que fragiliza as ações dos Estados nacionais, direcionados pelos programas internacionais a respeito da educação e da cultura.

De um lado, fatores puramente técnicos, como o desenvolvimento de novos meios de comunicação, tais como transporte aéreo ou a internet; de outro lado, fatores mais propriamente políticos, ou jurídicos-políticos, como a liberalização e a desregulamentação. Assim, vê-se favorecida a formação de um campo econômico mundial, sobretudo, no domínio financeiro (em que os meios informáticos de comutação tendem a acabar com as distâncias temporais que separavam os diferentes mercados nacionais) (Bourdieu, 2001, p.100).

Bourdieu (2001) considera que esse modelo totalitário só pode ter por efeito se conseguir extinguir para maior parte dos países e, em particular, para os menos dotados de recursos econômicos e culturais, “qualquer esperança de um desenvolvimento adaptado às particularidades nacionais e locais e que respeite as diversidades” (p.92-93).

A “globalization” econômica não é um efeito de mecânica das leis da técnica ou da economia, mas o produto de uma política implementada por um conjunto de agentes e de instituições e o resultado da aplicação de regaras deliberadamente criada pra fins específicos, a sobre, a liberalização do comércio (trade liberalization), isto é, a eliminação de todas a regulações nacionais que feriam as empresas e seus investimentos. Em outras palavras, o “mercado mundial´” é uma criação política (como havia sido o mercado nacional), produto de uma política mais ou menos conscientemente acordada (Bourdieu, 2001, p.101).

Bouerdieu (2001) alerta para o fato de que o direito ambiental, entre outros direitos, enquanto política pública, se expressa através da “mão esquerda do Estado”, cujas ações são ignoradas pela chamada “mão direita do Estado” (áreas de finanças, de planejamento, bancos). Sob tal entendimento, resta que a própria sociedade se organize em torno das lutas pelos novos direitos relacionados com a democracia, a sustentabilidade e a qualidade de vida. Esses direitos envolvem também os direitos da própria natureza que não foram considerados pelos programas educacionais modernos.

Nesse modelo vigente, o currículo deve contemplar os conteúdos voltados para os interesses de adaptação ao mercado de trabalho, distante, portanto, da capacidade da crítica que deverá ser retirada da própria tecnificação, na tentativa de liquidar com as experiências relativas à emancipação humana.

Para alterar esse modelo seria necessário uma série de medidas gestionárias que envolvem os trabalhos de um dos principais protagonistas das ações curriculares: os professores das escolas públicas. Não é suficiente apenas considerar que a ferramenta para a superação da fragmentação do conhecimento e formação integral do ser humano se desenvolva quase que “naturalmente” diante de uma proposta prescritiva de currículo.

De acordo com Ribeiro (1993), tratar de currículo significa saber “qual o universo de conhecimento disponível? Como se podem classificar (ou organizar) os vários domínios do saber?” (p.61).

Entre as concepções mais comuns sobressai a que identifica currículo com o elenco e sequência de matérias ou disciplinas propostas para todo sistema escolar, um ciclo de estudos, um nível de escolaridade ou um curso, visando a graduação dos alunos nesses sistemas, ciclo, nível ou curso. O currículo confunde-se com plano de estudos, consistindo este um conjunto estruturado de matérias e ensino com peso relativo diverso, o qual se traduz, concretamente, na distribuição variada de tempos letivos semanais ou de unidades de crédito a cada uma das disciplinas que fazem parte de tal plano de estudos (Ribeiro, 1993, p.11-12).

Para Nóvoa (2021), as reformas educacionais realizadas pelos Estados nacionais em parcerias com o financiamento internacional deveriam considerar a importância das estruturas físicas das escolas, a ampliação do regime de trabalho dos professores, a definição de outras formas de financiamentos para as atividades que envolvem as atividades de ensino e aprendizagem com os conteúdos de conceitos atitudinais e procedimentais, a organização das salas de aulas e outras dinâmicas para a gestão das atividades escolares.

Segundo Ribeiro (1993), no contexto contemporâneo os modelos de organização curricular se articulam em dois eixos: “o quê ensinar” e “como ensinar” na perspectiva de componentes curriculares, disciplinares e não disciplinares.

Programas, projetos e atividades educacionais são enquadradas em modelos de organização curricular centrados, totalmente, nas disciplinas; outros, centrados em temas/problemas e, ainda, alguns modelos híbridos que agregam disciplinas e temas/ tópicos científicos contemporâneos.

No entanto, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), independentemente, de seguir o modelo plenamente disciplinar, com gerais e eletivas, estabelece, de forma, prescritiva, “conteúdos mínimos” que devem ser ensinados nas escolas públicas e privadas de todo o país. 

Nesse modelo de organização curricular os temas contemporâneos transversais são considerados temas integradores que abordam questões atuais e relevantes, visando conectar os componentes curriculares e áreas do conhecimento. 

Em documento, pós BNCC, denominado “Temas contemporâneos transversais na BNCC: proposta de práticas de implementação”, (2019), essa questão é apresentada por meio de uma espécie de “receita” da didática da transversalidade que envolveria todas as disciplinas e áreas de conhecimentos escolares, mas desconsiderando outros elementos que sustentariam o trabalho docente com essa inovação curricular. 
Os TCTs na BNCC também visam cumprir a legislação que versa sobre a Educação Básica, garantindo aos estudantes os direitos de aprendizagem, pelo acesso a conhecimentos que possibilitem a formação para o trabalho, para a cidadania e para a democracia e que sejam respeitadas as características regionais e locais, da cultura, da economia e da população que frequentam a escola. [...] Sendo assim, as propostas podem ser trabalhadas tanto em um ou mais componentes de forma intradisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar, mas sempre transversalmente às áreas de conhecimento (Brasil, 2019, p.6-7).

Nesse Documento o tema Educação Ambiental está inserido no macrotema Meio Ambiente. Em momento algum esse documento oficial se reporta à Política Nacional de Educação Ambiental (1999) e às Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Ambiental (2012). 

Na realidade esse componente curricular científico contemporâneo que deveria ser ofertado a todos os estudantes disputa tempo e espaço em itinerários formativos do ensino médio que terminam fragmentando os conhecimentos escolares, sem os devidos fundamentos científicos e tecnológicos.

A Política Nacional do Ensino Médio, Lei a Lei nº 14.945, de 31 de julho de 2024, retoma todas as disciplinas obrigatórias da parte comum, valorizando os conhecimentos dos diferentes componentes curriculares e fortalecendo as aprendizagens. Além disso, defini os itinerários formativos conectados às áreas do conhecimento e valoriza o ensino profissional e tecnológico integrado ao ensino médio. No entanto, não faz referências a eixo ou área transversalidade, objetivando fortalecer a frágil política da didática da transversalidade no contexto da educação brasileira.   Já as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, (DCNEM), aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 13 de novembro de 2024, por meio da Resolução CNE/CEB nº 2, seguem tangenciando o direito dos estudantes ao ensino e aprendizagem de conteúdos científicos e contemporâneos que tratam dos fatores que ocasionam as mudanças climáticas, a pegada ecológica, a carta da terra, os espaços educadores sustentáveis, entre outros. 

Os tradicionais componentes curriculares clássicos da parte comum, a saber: Linguagens e suas Tecnologias, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas se complementam com parte diversificada: Itinerários Formativos Aprofundamento, Eletivas e Projeto vida. Contudo, nada garante que o tema Educação Ambiental seja tratado de forma integrada, contínua e permanente em todas as etapas e modalidades da Educação Básica.

3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO COMPONENTE CURRICULAR INOVADOR
Na história do campo curricular, dada a estabilidade do modelo de organização disciplinar, tornou-se “natural” não separar o que é “conteúdo” científico clássico e o que é o componente “disciplinar”. Comumente, quando se fala no conteúdo Física, se está falando também do componente disciplinar Física. É como se não fosse possível a existência de outro componente curricular científico não disciplinar.

A palavra disciplina tem a mesma raiz de discípulo – aquele que segue – e veio a designar uma área ou conjunto de conhecimentos referidos a um modo de conhecer – descrever, explicar e predizer – a realidade de forma científica, superando o pensamento mágico. 

Esse componente passou a abrigar a explicação científica que se orientaria pela evidência, análise e síntese. Nessas bases cartesianas, torna-se necessário fragmentar o fenômeno ou objeto da investigação, em quantas partes sejam possíveis para que se possa dominar, completamente, o objeto do conhecimento. 

Nas primeiras décadas do século XX, estudiosos da Teoria Crítica elaboraram as bases outra concepção do conhecimento científico, inclusive fazendo uma crítica interna e histórica da produção dessa forma cartesiana de compreender os fenômenos. Então, Horkheimer, escreve Teoria Tradicional e Teoria Crítica, em 1937.

Nessa tradição crítica, o currículo passa a ser compreendido, historicamente, a partir de dois eixos: conteúdos científicos, conceituais, que antes representavam um único eixo, apresentando-se na forma de “listas de conteúdos”, fundado, restritamente, na dimensão racionalidade cognitiva-instrumental; e os conteúdos científicos temáticos, componentes curriculares disciplinares e não disciplinares, que decorrem de finalidades educativas contemporâneas que envolvem a ética, a crítica e a pesquisa de intervenção com seminários, oficinas, projetos, etc. (Ribeiro, 1993).

Segundo Reigota (2016), a Educação Ambiental é uma concepção político-pedagógica que deve estar presente em vários momentos de aprendizagens nas etapas e modalidades da Educação Básica, podendo ser trabalhada como Tema de qualquer disciplina, pois todas as áreas do conhecimento estão aptas a fornecer especificidades que possibilitem uma melhor compreensão do mundo e da época em que vivemos visando a participação cidadã, de intervenção na realidade.

Desse modo, o conhecimento científico temático e crítico Educação Ambiental coaduna-se com as finalidades educativas contemporâneas, na medida em que, contextualizando-se no âmbito das ciências, naturais e sociais, de vertente não cartesiana, caracteriza-se pelos princípios da interdisciplinaridade e da didática da transversalidade.

A educação ambiental como educação política está comprometida com a ampliação da cidadania, da liberdade, da autonomia, e da intervenção direita dos cidadãos e das cidadãs na busca de soluções e alternativas que permitam a convivência digna e voltada para o bem comum (Reigota, 2016, p.13).

Para Sorrentino, Trajber, Mendonça e Júnior (2005) o grande desafio de uma proposta curricular inovadora é apoiar os professores para atuarem em processos de construção de conhecimentos, pesquisa e intervenção educacional com base em valores voltados à sustentabilidade em decorrência do conjunto de procedimentos formais e informais no que se refere à ação humana sobre a natureza que terminou se orientando, hegemonicamente, pelo paradigma da racionalidade instrumental.

Nessa direção, a Lei nº 9.795/1999 institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), regulamentada pelo Decreto nº 4.281/2000 determina em seu artigo 1º, inciso VI, que o Estado deve: “Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (Brasil, 1999).

Desse modo, a Educação Ambiental deve ser operacionalizada como um componente curricular, de forma contínua, permanente e integrada no currículo das escolas brasileiras do ensino público e privado, englobando: educação infantil; ensino fundamental e ensino médio; Educação superior; Educação especial; Educação profissional; Educação para jovens e adultos em se tratando da educação formal, conforme Artigo 2º: 

Componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal (Brasil, 1999).

Ainda segue, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental orientam as seguintes formas de trabalhos: 

Art. 16. A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação Ambiental nos currículos da Educação Básica e da Educação Superior pode ocorrer: I -pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental, tratados interdisciplinarmente; II - como conteúdo de disciplina ou componente já constante do currículo; III - pela combinação de transversalidade e de tratamento em disciplina ou componente curricular. Outras formas de inserção podem ser admitidas na organização curricular” (Brasil, PNEA, s/d).

Sendo assim, a inserção de um componente curricular inovador demanda pelo fortalecimento do trabalho docente com tema Educação Ambiental. A proposta de um componente curricular integrador, não disciplinar, contemplado tanto a parte geral como na parte diversificada, dado o caráter de transversalidade e a especificidade multirrefencial do objeto temático científico Educação Ambiental não está contemplado na frágil política pública da didática da transversalidade brasileira. A verticalidade dos planejamentos de aulas, com base em determinados “núcleos disciplinares” voltados para os conhecimentos relativos ao “mercado de trabalho”, permanecem firmes e fortes no currículo.

4 O DOCUMENTO CURRICULAR ESTADUAL COM EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

No Estado do Maranhão, os documentos oficiais estaduais, tais como a Política e o Programa Estadual de Educação Ambiental do Maranhão (2010), o Plano Estadual de Educação Ambiental do Maranhão (2018), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, Resolução CEE/MA nº 63 (2019) representam um “ciclo de legislações” que constituem os marcos legais dessa política pública para o território maranhense. 

O Plano Estadual apresenta em sete (07) temáticas, a saber: 1- Criação e apoio às escolas sustentáveis; 2- Educação Ambiental como apoio à conservação de recursos hídricos; 3- Educação Ambiental como apoio à conservação de unidades de conservação; 4- Educação Ambiental como apoio à abordagem de resíduos sólidos; 5- Educação Ambiental como apoio às políticas de redução e combate às queimadas e desmatamento; 6- Fortalecimento do Sistema Estadual de Educação Ambiental – SISEEA; 7 - Educação e Gestão Ambiental no Ensino Superior.

Esse Documento estadual do ano de 2018 também prevê as fontes dos recursos destinadas para garantir as atividades de educação formal e não formal, conforme determina o texto legal no seu Art. 4º: 

Os recursos para as ações da Educação Ambiental Formal e Não-Formal estão descritos no Plano Plurianual no tocante à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC e à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, respectivamente, estando os relativos à SEMA vinculados ao Fundo Especial de Meio Ambiente - FEMA e ao Fundo Estadual de Unidades de Conservação - FEUC e outras fontes conveniadas (Maranhão, 2018).

Destaca-se que a Educação Ambiental é um “componente essencial e permanente” para todos os níveis (etapas) e modalidades, representa o maior desafio para as redes de ensino e, consequentemente, para o trabalho docente e pedagógico das escolas que se estrutura a partir de “atividades nucleares dos currículos”, mas que se tem caracterizado como mais uma atividade de “professores com perfil idealistas”. (Trajber; Mendonça, 2007).

Esses “professores de perfil idealista”, recentemente, passaram a ser identificados pelos movimentos conservadores, como “professores ideólogos de esquerda” que se opõem aos preceitos do desenvolvimento econômico sob a égide de preceitos neoliberais. 

Para o pensamento conservador brasileiro esses professores deveriam apenas “dar aulas” com os conteúdos “neutros” das disciplinas clássicas, sem recorrer aos temas que propõem inovações pedagógicas com conteúdos temáticos científicos a respeito dos novos direitos de aprendizagem que deveriam incidir nas propostas curriculares por meio dos planos de ensino com componentes curriculares integradores, transversais e interdisciplinares com o tema Educação Ambiental. Em suma, o pensamento conservador, no que tange ao tema em discussão, demonstra desconsiderar o projeto político pedagógico que contemple planos de trabalhos com intervenções nos espaços físicos da escola, nas áreas construídas e não construídas das escolas, e finalmente, com o Colegiado Escolar com o plano de trabalho elaborado com as comunidades do entorno social das escolas.

Não obstante, no Estado do Maranhão, o Documento Curricular para o Território Maranhense, DCTMA, 2022, concebe a Educação Ambiental como componente de um modelo de organização curricular amplo que envolve a didática da transversalidade, mas também a sustentabilidade de componentes curriculares integradores: 

Os componentes curriculares transversais e interdisciplinares devem ter uma carga horária a ser definida de acordo com a proposta curricular de cada unidade de ensino. Nesta proposta, apresentamos os seguintes formatos didáticos: • Aula com o Tema Transversal; • Projeto Didático por área ou mais de uma área do conhecimento; • Eletiva Transversal aos Projetos de Vidas; • Oficina da Comissão Meio Ambiente e Qualidade de Vida - Com-Vida (Maranhão, 2022, p.56).

Para o DCTMA (2022), o tema Educação Ambiental, entre outros temas contemporâneos, possibilita que as propostas curriculares trabalhem com inovações pedagógicas nas escolas de ensino médio, integrando assim, conhecimentos científicos clássicos e conhecimentos científicos contemporâneos suscitando a reflexão crítica sobre os padrões culturais contemporâneos vigentes, cujo objetivo é ofertar aos estudantes o acesso aos “conteúdos científicos e temáticos seguros” a respeito da cidadania, local e global.

Nesse sentido, o DCTMA (2022) indica algum afastamento das diretrizes políticas de cunho conservador neoliberal, sob as quais se assentam as prescrições da BNCC, na medida em que não dissocia os conhecimentos temáticos científicos dos contemporâneos, como os relativos à Educação Ambiental, concebendo-os, ambos, relevantes na organização curricular para todas as etapas da Educação Básica, apesar dos desafios a enfrentar.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar do Estado brasileiro ser consignatário dos acordos e tratados que constituem o movimento em torno do reconhecimento do direito ao meio ambiente equilibrado e saudável, ainda está entre os países que não conseguiram assegurar que os conteúdos do tema Educação Ambiental, seja trabalhado forma integrada, permanente e contínua em todas as escolas da Educação Básica. 

De alguma forma, esse trabalho ainda depende dos “professores e pedagogos idealistas” ou como se tem dito recentemente com o acirramento de membros do movimento de extrema direita no nosso país: “professores ideólogos de esquerda”.   

No caso do Estado do Maranhão, o Documento Curricular para o Território Maranhense reconhece a importância de um componente curricular integrador para o tema Educação Ambiental. Bem antes, o documento basilar Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (2012), produzido pelo Conselho Nacional de Educação, trata de componentes curriculares integradores em todas as etapas e modalidades da Educação Básica.

No entanto, um modelo de organização curricular híbrido não acontecerá, naturalmente, sem materiais didáticos, formação, compra de insumos, outros regimes de trabalho, parceria com as universidades públicas e movimentos sociais, tempo e espaço curriculares, componentes curriculares integrados, considerando as condições de ensino dos professores e as necessidades de aprendizagem dos estudantes.
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